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Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Governo e Planejamento

 
 
PROC. ADM: 2035/2025

FLS. Nº_______



TERMO DE REFERÊNCIA

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO
A contratação de empresa especializada (Nilo & Almeida Advogado Associados), por prazo de 12 meses de contratação, na prestação de serviços advocatícios contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição da Justiça Federal para apurar e reaver os valores pagos a menor pelo SUS. A geração dos resultados exitosos na recuperação de crédito, segue uma linha com diversos precedentes em celeridade processual. Busca-se, judicialmente, os valores atualizados e o ressarcimento de valores financeiros em atraso, que foram recebidos pelas unidades de saúde a título de verbas do SUS repassados pelo Governo Federal. Compreenderá, assim, um retorno dos últimos 60 meses da atualização da Tabela SUS, além do Imposto de Renda – IR e FUNDEB.

2. ENQUADRAMENTO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente contratação se processará através de uma INEXIBILIDADE, fundamentada nos termos  da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no seu artigo 74, inciso III, alínea a), b), c) e e) e § 3° da Lei 14.133/2021.
O serviço desta contratação se enquadra na descrição de bens comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital ou Termo de referência, por meio de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/21.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO/ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

A solicitação de contratação dos serviços em tela se dá em razão da premente necessidade de profissionais especializados na defesa e no acompanhamento dos processos judiciais para atualização e ressarcimento dos valores financeiros recebidos pelo Município a título de verbas do SUS, repassadas pelo Governo Federal, FUNDEB e IR.
A solução envolve todo o ciclo de vida do serviço, observando o cumprimento das etapas descritas abaixo para que se produza os resultados desejados. São elas:
a) O procedimento de contratação por inexigibilidade
O processo administrativo que inaugura a fase preparatória do procedimento de contratação, o certame e a execução contratual do objeto devem estar em conformidade com a Lei 14.133/2021, que regulamenta as licitações e contratos administrativos. Os responsáveis por estas etapas deverão observar o cumprimento dos requisitos legais.
b) A indicação dos responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, este (s) último (s) formalizado através de portaria própria e publicada no diário oficial do Município.
c) O recebimento do objeto nos termos do art. 140, inciso II, da Lei 14133/21 a saber:
[bookmark: art140iib]c.1) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do serviçocom as exigências contratuais em seu curso contratual, devendo avaliar se o serviço vem atendendo a todas as especificações contidas neste termo de referência;
c.2) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais após o êxito da contratação (restituição dos possíveis valores que serão levantados)
d)  Gestão das Documentações;
e) Gestão da Acompanhamento dos trâmites;
Ao final da vida útil do serviço será feito um levantamento de seu proveito, se atendeu ou não as necessidades e em caso de êxito o seu pagamento, correspondendo aos 20% (vinte por cento) de honorários.

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Secretaria Municipal de Governo e Planejamento, identificou no mercado, que a recuperação fiscal por meio de alguns escritórios de Advocacia, contratados por Orgãos da Administração Pública, vem tendo uma ascenção e exito em suas causas,  tendo sua motivação devido ao déficit financeiro de valores passados a menor pelo SUS, ações de recuperação judicial na Justiça Federal, a fim de recuperar valores do Imposto sobre Renda e valores pagos a menor, a título de FUNDEB.

Tendo a Secretaria, enxergado uma possível solução em vias de recuperação fiscal, apresentada pelo Escritório de Advocacia Nilo & Almeida, consultou o seu corpo Jurídico, a Procuradoria do Município de Vassouras, a respeito da legaligade de um a possível contratação. A mesma em seu parecer muito bem exposto, procedeu seu despacho opinando oela ligalidade da inexigibilidade de licitação em tela.

Cabe salientar, que o assunto vem sendo debatido em diversos Tribunais, a respeito da legalidade de contratar Escritórios de Advocacia, uma vez que os Municípios possuem em sua estrutura, uma Porcuradoria. Todavia, como sempre de maneira muito sucinta e clara, a douta Procuradora em seu parecer esclareceu que:
“RECURSO ORDINÁRIO. DENÚNCIA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PRELIMINAR DE ADMISSIBILIDADE. ILEGITIMIDADE DE UMA DAS PARTES. MÉRITO.
SINGULARIDADE DO OBJETO E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. CONCEITOS SUBJETIVOS. DEMONSTRAÇÃO. INVIABILIDADE DA COMPETIÇÃO.
REGULARIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DE PREÇO E DE ESCOLHA DO PROFISSIONAL CONTRATADO. FALHAS QUE NÃO DEVEM SER ATRIBUÍDAS AO PREFEITO. MULTA AFASTADA. PROVIMENTO.
[...]
2. A singularidade se faz presente quando, na escolha do prestador de serviços mais apto para o alcance das finalidades, incidem critérios preponderantemente subjetivos, tornando inviável a competição.
3. Sob a ótica semântica, notória especialização consiste basicamente na atuação especializada reconhecida, o que é visível diante da formação e da participação em cursos na área específica.
4. A partir da percepção de que o gestor avaliou o requisito da notória especialização em interpretação plausível do dispositivo legal, que, frise-se, encerra conceito abstrato e subjetivo, descabe aqui o exercício do controle externo sobre a maior ou menor adequação do juízo administrativo, sob pena de imiscuir no mérito do ato e, além disso, olvidar do que dispõe o caput art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro". (TCE/MG, Recurso Ordinário n. 1071417, julgado pelo Tribunal Pleno na sessão do dia 2/9/2020, de relatoria do conselheiro Sebastião Helvecio).
No presente caso, o objeto contratual - auditoria tributária, elaboração de cálculos e retificação de documentação fiscal para restituição de valores pagos a maior ou recebidos a menor - carrega uma complexidade multidisciplinar (jurídico/contábil/financeira) da qual este Município não detém expertise para realização por si só, dada a necessidade de análise e processamento de um volume excessivo de dados, elaboração de parecer técnico a luz das normas jurídicas, interpretação jurisprudencial e norma infralegais, retificação de milhares de documentos, associados à necessidade de elaboração de cálculos específicos que demandam equipe técnica multidisciplinar. Dito de outra forma, a auditoria expõe um processo de identificação, revisão e recuperação de valores mediante uma minuciosa análise de documentos, folhas de pagamento, notas fiscais, bem como, de Recebimentos de Tributos Federais pela União e repasses aos Municípios, o que demanda grande volume da trabalho e alto grau de assertividade dado o risco de erro enseja uma autuação por parte da Receita Federal ou condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais e demanda judicial.
O quadro do corpo jurídico Municipal ocupa os seus procuradores nas excessivas demandas típicas que abrangem a administração pública diariamente.
Além disso, o Município não dispõe de equipe multidisciplinar, nem de equipe técnica apta ao processamento de grande volume de dados e elaboração de relatório jurídico/contábil/financeiro e de cálculos específicos e complexos necessários à postulação.
Portanto, é possível inferir que os serviços contratados não compreendem as atividades rotineiras da administração e são considerados serviços extraordinários e atípicos.” (Grifo nosso)

Concluiu, no item IV de seu parecer, abordando sobre a notória especialização do Escritório, diante das suas especializações e exitos almejados em seu processos, vejamos:

“O atributo da notória especialização está vinculado à expertise reconhecida e notável que determinado profissional ou empresa dominam em uma área específica. Para ser contratado, o notório especialista precisa ter alcançado bons resultados (reconhecidos por meio de atestados de capacidade técnica apresentados por diversos Municípios e outros órgãos), pois espera-se a plena satisfação do serviço a ser prestado.
No caso analisado, a Sociedade conta com um corpo técnico de excelência, equipado com profissionais de currículo de alto nível, com atestados de capacidade técnica, experiência de anos de atuação comprovados, trajetória rica em êxitos, habilidades excepcionais no manejo de causas de Direito Tributário, elementos suficientes para demonstrar a viabilidade da contratação da Sociedade.
Por isso, entendo preenchido o requisito da notória especialização, nos termos do art. 74, § 3°, da Lei 14.133/21.”

Sendo assim, a escolha da Contratação de um Escritório de Advocacia, é justificada pelo interesse público em obter êxito em uma possível recuperal fiscais, a título dos valores passados a menos pelo SUS, Imposto sobre Renda e valores passados a menos pelo FUNDEB.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Os serviços advocatícios serão indicados mediante ajuizamento da ação judicial pertinente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do termo contratual, perante a Justiça Federal e instâncias superiores, através de peticionamento eletrônico (PJE), acompanhamento digital e presencial, recursos, memoriais, sustentação oral e todos os atos necessários à fiel execução dos serviços advocatícios bem como relatórios e subsídios técnicos a este Instituto e aos órgãos de controle interno e externo, no tocante ao objeto em deslinde.

Os objetivos específicos são: protocolar ação judicial para atualização e ressarcimento dos valores financeiros recebidos pelo Município a título de verbas do SUS, FUNDEB e IR, incluindo-se custas, petições, defesas, recursos e/ou quaisquer outros procedimentos até o trânsito em julgado perante a Justiça Federal, TRF, STJ e STF, bem como a feitura da execução com os cálculos específicos. Além disso, fornece-se todos relatórios e subsídios técnicos aos órgãos de controle interno e externo, no tocante ao objeto em deslinde.

6. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços advocatícios contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição da Justiça Federal para apurar e reaver os valores pagos a menor pelo SUS. A geração dos resultados exitosos na recuperação de crédito, segue uma linha com diversos precedentes em celeridade processual. Busca-se, judicialmente, os valores atualizados e o ressarcimento de valores financeiros em atraso, que foram recebidos pelas unidades de saúde a título de verbas do SUS repassados pelo Governo Federal. Compreenderá, assim, um retorno dos últimos 60 meses da atualização da Tabela SUS, além do Imposto de Renda – IR e FUNDEB.

Destaca-se que os serviços pretendidos não têm natureza rotineira, mas dependem de técnica especializada sobre matéria de cálculos altamente complexos. O serviço, por exemplo, passa por especializada extração, interpretação e aplicação de centena dados utilizados na quantificação e qualificação dos procedimentos extraídos das fontes dos hospitais, por meio de conectores de web crawler aos endereços disponibilizados pelo SUS em suas plataformas Tabs, com toda rastreabilidade e observância aos critérios de segurança da informação. As informações disponibilizadas pelo SUS são em formato específico, com extensão DBC, que são lidos e transformados em informações quantificáveis e tabuladas em laudo especializado de cálculos. Por sua vez, o relacionamento das informações tendo como base as informações “oficiais” extraídas dos repositórios do SUS, rastreia-se, interpreta-se e se faz o mapeamento dos códigos de relacionamento. 

Dentro da fonte de dados, além das informações em formato DBC, são identificados outros arquivos auxiliares que contêm os códigos de “De Para” (relação entre códigos) dos procedimentos SUS, mês a mês. A lógica de relacionamento, é: 1) Código do Procedimento DATASUS; 2) Origem; 3) Origem SIA/SIH; 4) Código do Procedimento Relacionado; 5) Correspondência IVR-TUNEP e direito de glosa.

No cálculo deve ser feita a quantidade que representa a exponenciação dos procedimentos versus a periodicidade (mês a mês) e versus as quantidades. Esse valor é multiplicado pela quantidade de procedimentos aprovados, mês a mês, registro a registro da movimentação SUS e depois são comparados/confrontados com os efetivos valores aprovados que constam dos arquivos DBCs. Dessa comparação resultam as diferenças do direito de glosa e das diferenciações Tunep/IVR e Covid-19.

Logo, verifica-se que não se trata de questão simples ou corriqueira, tendo como objetivo a viabilização e acompanhamento dos processos judiciais para atualização e ressarcimento dos valores financeiros recebidos pelo Município a título de verbas do SUS, repassados pelo Governo Federal, de natureza indispensável para a gestão do estabelecimento de saúde.

7.  DAS OBRIGAÇÕES

7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

O Contratado deverá cumprir todas as obrigações constantes no contrato  documento que o substitua, deste termo de referência, assumindo  como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, nas condições estabelecidas pela CONTRATANTE.

Promover a execução do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica, observadas, especialmente, as disposições deste Termo de Referência.

Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Vassouras, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 
Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela Prefeitura Municipal de Vassouras.

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, até que se dê concluso o recebimento definitivo, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências da Prefeitura Municipal de Vassouras, inclusive por danos causados a terceiros.

Responsabilizar-se pelos impostos, tarifas, fretes, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras despesas resultantes da execução deste Contrato;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de   Defesa do Consumidor (Lei nº 5.1.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante; 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
Acatar todas as orientações da PMV, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e orientação, prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atendendo às reclamações formuladas;
Disponibilizar canal de comunicação eficiente (telefones, contas de e-mail) para atendimento das demandas do CONTRATANTE.

7.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Receber, conferir e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA;

Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Edital e seus  anexos;

Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento de produtos, fixando prazo para sua correção;

Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, necessários à execução do Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da PMV para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e        condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. FORMAS DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado a título de honorários advocatícios de ad exitum, em 20% (vinte por cento) dos valores efetivamente auferidos em liquidação de eventual  sentença, ou em eventual acordo judicial ou extrajudicial, a qualquer título, incluindo qualquer modalidade de transação judicial ou extrajudicial, levada a efeito com a União Federal, de acordo com o Art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994, ou seja, diretamente pela União Federal, por meio de destaque do precatório. 

Ressalta-se, ainda, que eventuais despesas com deslocamento (passagens, alimentação e hospedagem), cópias, digitalizações, custas processuais, diligências ou outras despesas necessárias à execução dos serviços correrão por conta da empresa contratada.

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando prazo de pagamento suspenso nesse interregno. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação.
O pagamento somente será autorizado depois de efetuada a “atestação” pelo Fiscal da Execução do Contrato, servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura e Relatórios apresentada em relação à execução do objeto.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da obrigação, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

Para aque haja a liquidação da Nota fiscal, a contratada deverá enviar anexada à esta as seguintes certidões atualizadas, exigíveis para a licitação: Regularidade Fiscal e Trabalhista, Certidões relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais.

A PMV não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato.

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

DA PROPOSTA 
As propostas de preços deverão ter validade pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias;
A proposta de preços emitida por computador ou datilografada, redigida em lingua portuguesa com clareza, sem emendas, rasuras, acrescimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada como também rubricada em todas as suas folhas pelo representante legal da empresa ou procurador, neste caso, acompanhada do documento que o habilite e deverá conter:
a) As caracteristicas do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, modelo, tipo, procedência;
b) Data de emissão;
c) Preço Unitário e total por item, em algarismo e por extenso, com duas casas decimais, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes deste termo de referência;
d) Dados bancários da licitante.
No preço cotado deverão estar incluidos todos os custos necessários a execução do objeto tais como: despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV - Multa:
1. moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
2. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. compensatória de 10% (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SE-GES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

11. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO DE SERVIÇOS COMUNS

	O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens/serviços comuns, conforme o inciso XIII, do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal 5.186/2022, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência, por meio de especificações usuais de mercado.

Ao amparo da Lei nº 14.133, de 2021, o objeto afigura-se à definição de bem comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo termo de referência, por meio de especificações usuais no mercado, senão vejamos:

Conforme Marçal Justen Filho, in verbis: “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio”.

Portanto, a definição de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e ainda os que possam ser objetivamente descritos, sendo este, também, o entendimento do Tribunal de Contas da União.

12. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Não se verifica a necessidade de parcelamento da solução em razão do objeto se caracterizar como item único.


13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Não aplicável.

14. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Na presente contratação a quantidade estimada foi estimada com base na prestação de 01 (um) serviço, por um prazo de contratação para evantamento de possíveis valores a favor do Município e procedimentos legais para eventual recuepração de tributos, será de 12 (doze) meses.

A estimativa de valor da contratação é zero, vez que o escritório só receberá sua devida remuneração estabelecida em 20 % (vinte por cento) de seus honorário, caso obtenha êxito no caso em tela. 

Sendo assim, em quanto não obtiver êxito em suas possiveis recuperações fiscais, a Prefeitura não irá arcar com custo nenhum.

15. GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
Não haverá exigência de garantia contratual da execução, nos termos do art. 96, § 1º da Lei 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
1.	Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente aquisição, não comprometendo o cumprimento das obrigações;
2.	Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria agregado à proposta de preço, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação;
16. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA AS ME´S E EPP´S
Não aplicável a esta contratação.
  
17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação técnica: 
Apresentar todos os certificados e sentenças ou liminares procedentes, que comprovem a capacidade técnica do corpo técncico do escritório de Advocacia.

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da Respectiva Sede; 
Em se tratando de Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio digital, desde que contenham assinaturas digitais. 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1751/2014 do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova da regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n° 5452/1943; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de Direito Público ou Privado, que comprove(m) a aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.


18. PRINCÍPIO DA PADRONIZAÇÃO

Conforme pesquisa, em anexo, realizada no Portal Nacional de Compras Públicas, o serviço da contratação em tela, não se encontra padronizado.

19. DOS CRITÉRIOS E MEDIDAS DE SUSTENTABILIDADE
Com base, em pesquisa realizada no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, vide Anexo.

20. DA SUBCONTRATAÇÃO

É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis.


21. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

A CONTRATADA fica obrigada a:
a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força de execução do contrato ou termo de dispensa, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal;
d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;
e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação;
f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas;
g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

22. DECLARAÇÃO PARA DESENQUADRAMENTO DA CATEGORIA DE BENS DE LUXO

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n.º 5186/2022. 

23. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
Nos termos dos Artigos 6º, XXIII, f) e 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, foram designados os servidores responsáveis abaixo, para gerir, acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
 Responsáveis pela gestão e fiscalização:

Gestão: Leonardo Pereira da Rocha – Mat.: 300.816-9

Fiscalização: Rubens da Penha de Andrade Lage – Mat.: 110.291-5
		Thiago da Silva Cardoso – Mat: 101.316-5


O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Caberá à fiscalização de o contrato acompanhar a execução dos serviços ora contratados e mensalmente atestar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o protocolo na Secretaria Municipal de Governo e Planejamento, as Notas Fiscais de recebimento.
As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis;

O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

Cabe a fiscalização exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

A CONTRATADA se submeterá as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização;

Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo CONTRATANTE;

A fiscalização comunicará a instâncias superiores qualquer infração cometida pela CONTRATADA, mediante parecer fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas;

Identificada qualquer irregularidade, deverá o fiscal do contrato dar ciência ao gestor nos casos em que não tenham sido regularizadas, a fim de que sejam tomadas as medidas necessárias quanto à aplicação das sanções previstas;

Nos termos do Art. 119 da Lei Federal n° 14.133/2021, a contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais nela empregados;

Toda correspondência referente ao contrato, exceto os de rotina, deverá ser feita por ofício diretamente à CONTRATADA ou através de cartas, enviada pelo correio, registradas, considerando-se feita a comunicação para todos os efeitos;










Vassouras, 28 de fevereiro de 2025.










Responsáveis pela elaboração:



_______________________________________
Rubens da Penha de Andrade Lage
Matricula: 110.291-5



_______________________________________
Thiago da Silva Cardoso
                                                                                    Matricula: 101.316-5





Responsável pela Autorização:







_______________________________________
Leonardo Pereira da Rocha
Secretária Municipal de Governo e Planejamento
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